
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1108817 - PR (2026/0255235-7)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : SAMUEL SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  INDULTO  COLETIVO.
DECRETO  N.  12.338/2024.  PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.
ASSISTÊNCIA  PELA  DEFENSORIA  PÚBLICA.  NECESSIDADE  DE
DEMONSTRAÇÃO  DA  INTENÇÃO  DE  REPARAR  O  DANO.
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  fixou  o  entendimento  de  que,  para  a
aplicação do indulto previsto no  art. 9º, XV, do Decreto n. 12.338/2024, a 
assistência  pela  defensoria  pública  não  dispensa  a  demonstração  de
arrependimento ou efetiva vontade de reparar o dano.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 09 de setembro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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aplicação do indulto previsto no  art. 9º, XV, do Decreto n. 12.338/2024, a 
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  SAMUEL  SANTOS  DE

OLIVEIRA contra decisão monocrática assim ementada (fl. 99):

HABEAS  CORPUS.  INDULTO  COLETIVO.  DECRETO  N.  12.338/2024.
PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.  ASSISTÊNCIA  PELA  DEFENSORIA
PÚBLICA. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA INTENÇÃO DE REPARAR O
DANO. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

Petição inicial indeferida liminarmente.

Nas razões, a defesa alega que a assistência pela Defensoria Pública, nos

termos  do  art.  12, §  2º,  I,  do  Decreto  n.  12.338/2024,  acarreta  presunção  de

hipossuficiência e, por isso, o art. 9º, XV, do mesmo decreto dispensa a reparação do

dano para concessão do indulto coletivo.
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Sustenta  que  a  exigência  de  demonstração  de  arrependimento  ou  de

vontade de reparar o dano cria requisito não previsto no decreto presidencial, violando a

competência privativa do Presidente da República para fixar as condições do indulto e a

separação dos poderes.

Afirma que a redação legal é objetiva e clara – dispensa a reparação do dano

quando presente a presunção do art. 12, § 2º, I – sendo indevida a imposição judicial de

provar a intenção subjetiva de pagar, sobretudo em cenário de hipossuficiência.

Argumenta  que  a  orientação  do  Tema 931,  ao  vedar  a  perpetuação  dos

efeitos penais por hipossuficiência, reforça a tese de que a ausência de pagamento ou

de atos voluntários de ressarcimento,  quando derivada de incapacidade econômica,

não pode obstar o benefício.

Pugna,  pelo  provimento  do  agravo  regimental  para  conceder  a  ordem  e

restabelecer a decisão que reconheceu o indulto ao paciente.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos

de admissibilidade.

Todavia não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida.

No caso, apliquei a jurisprudência firmada nesta Corte no sentido de que a

presunção  de  incapacidade  econômica  do  condenado,  por  ser  representado  pela

Defensoria Pública, não afasta a necessidade de demonstração de arrependimento ou

vontade de reparação do dano para concessão do indulto (AgRg no HC n. 1.058.736/

SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 11/3/2026, DJEN de

17/3/2026).

A respeito da intenção de reparar o dano, a presunção de hipossuficiência

não afasta a necessidade de demonstração voluntária ou espontânea de reparação do

dano, vide o HC n. 1.008.710/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 5/8/2025,

DJEN de 14/8/2025; e o AgRg no HC n. 1.046.605/SP, relatora Ministra Maria Marluce

Caldas, Quinta Turma, julgado em 2/6/2026, DJEN de 9/6/2026.
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No mesmo sentido desta Sexta Turma: AgRg no HC n. 1.041.022/SP, relator

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 12/5/2026;

AgRg nos EDcl  no AgRg no HC n.  1.058.875/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em  7/4/2026, DJEN de  14/4/2026; e AgRg no HC n.

1.044.415/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026,

DJEN de 10/3/2026.

Necessário mencionar que fiquei isolado na posição originariamente exposta

no HC n. 1.041.643/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 18/11/2025, DJEN

de 28/11/2025.

Assim,  tendo  a  instância  local  indeferido  o  benefício  por  não  ter

sido demonstrada manifestação de vontade do sentenciado em reparar o dano, não há

ilegalidade a ser sanada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.108.817 / PR

Número Registro: 2026/0255235-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00039723420168160086 39723420168160086 40008742320268164321 

Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : SAMUEL SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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